
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3085156 - SC (2025/0414760-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO

AGRAVANTE :
POSTAL  SAUDE  -  CAIXA  DE  ASSISTENCIA  E  SAUDE  DOS
EMPREGADOS DOS CORREIOS 

ADVOGADOS : MARCIO DE CAMPOS CAMPELLO JUNIOR - MG114566
FELIPE MUDESTO GOMES - MG126663

AGRAVADO :
SINDICATO  DOS  TRABALHADORES  NA  EMPRESA  DE
CORREIOS TELEGRÁFOS E SIMILARES DE SANTA CATARINA
- SINTEC/SC

ADVOGADO : ANDRE BONO - SC016314

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE

IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE

ADMISSIBILIDADE  DE  RECURSO  ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO  DOS  REQUISITOS

PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO CPC. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado em desacordo com os requisitos

preconizados pelo art.  932, III,  do CPC, não impugna os fundamentos da respectiva inadmissibilidade

(Súmula n. 284 do STF – ausência indicação de dispositivo legal violado).

2 . Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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ADVOGADO : ANDRE BONO - SC016314

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO  III, DO CPC. ART. 932,
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo

 III, do CPC, não impugna os fundamentos da respectivaart. 932,
inadmissibilidade (Súmula n. 284 do STF – ausência indicação de
dispositivo legal violado).
2 . Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto por POSTAL SAUDE – CAIXA DE

ASSISTENCIA E SAUDE DOS EMPREGADOS DOS CORREIOS (POSTAL SAUDE)
contra decisão de relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que não conheceu do
agravo em recurso especial anteriormente manejado, em virtude da ausência de
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão agravada, notadamente o
óbice da  (ausência de indicação de dispositivo legal violado), à luz do Súmula 284/STF
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 III, do CPC e do  parágrafo único, I, do RISTJ, com referência, porart. 932,  art. 253,
analogia, à  (e-STJ, fls. ). Súmula 182/STJ 700/701

Nas razões do presente inconformismo, POSTAL SAUDE defendeu que (1)
deve ser afastada a  porque a controvérsia envolve apenas revaloração Súmula 7/STJ
jurídica de fatos já delineados, sem reexame probatório;  não incide a (2)

, pois houve indicação específica de violação do  do CPC eSúmula 284/STF  art. 373
adequada fundamentação;  há violação dos arts. 186, 187 e 927 do CC e do (3)  art. 373
do CPC; e  o prequestionamento está presente, ainda que de forma implícita (e-STJ, (4)
fls. 705-712).

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 717-721).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter
trazido nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão
recorrida.

O Tribunal estadual inadmitiu o recurso especial interposto por POSTAL
SAÚDE considerando:  e Súmula n.  (e-STJ, fls. 672-675). Súmula n. 7/STJ 284/STF

Da análise do presente inconformismo se verifica que, conforme consignado
na decisão impugnada, o agravo em recurso especial não se dirigiu especificamente
contra todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o apelo nobre, pois POSTAL
SAÚDE não impugnou a afirmação de incidência, por analogia, da Súmula n. 284 do
STF (ausência de indicação de dispositivo legal violado).

Desse modo, observa-se que o agravo em recurso especial não impugnou
adequadamente os óbices anteriormente mencionados e nada trazido neste agravo
interno é capaz de contrariar tal entendimento.

Conforme já decidiu o STJ:

 
 

[...] à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos,
deve a parte recorrente impugnar todos os fundamentos
suficientes para manter o acórdão recorrido, de maneira a
demonstrar que o julgamento proferido pelo Tribunal de origem
merece ser modificado, ou seja, não basta que faça alegações
genéricas em sentido contrário às afirmações do julgado contra o
qual se insurge.
(AgRg no Ag  Rel. Ministra ELIANA CALMON, Segunda1.056.913/SP,
Turma, DJe   26/11/2008 – sem destaque no original)
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Por isso, o agravo em recurso especial não se mostrou viável, uma vez que
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do NCPC, art. 932,
devendo ser mantida a decisão agravada.

Nesse sentido, seguem os precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALTERAÇÃO DO JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  DO CPC. ART. 932, INCISO III,
RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
ADEQUADO. MOMENTO. PRECLUSÃO. . SÚMULA Nº 7/STJ
HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto,
de modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto,
sob pena de não ser conhecido o agravo (artigo 932, inciso III, do
Código de Processo Civil).
2. No que diz respeito à , não basta a parte sustentar Súmula nº 7/STJ
genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem explicitar, à
luz da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a
análise não dependeria do reexame de provas. Precedente.
3. O momento adequado para impugnação dos fundamentos da
decisão que não admite o recurso especial é a interposição do
agravo em recurso especial, sob pena de preclusão caso feita
posteriormente.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o
entendimento de ser incabível a majoração dos honorários recursais
no julgamento do agravo interno e dos embargos de declaração
oferecidos pela parte que teve seu recurso integralmente não
conhecido ou não provido.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Ricardo AREsp n. 2.189.780/SP
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 27/3/2023,

 31/3/2023 – sem destaques no original)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE
INADMISSÃO DO APELO EXTREMO. ARTS. 932, III, DO CPC E 253,
PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ. SÚMULA N. 182 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA. MULTA PREVISTA NO  § 4º, do ART. 1.021,
CPC. INAPLICABILIDADE. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS
RECURSAIS PELO DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MESMO GRAU DE JURIS DIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Em observância ao princípio da dialeticidade, mantém-se a
aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ quando não há
impugnação efetiva, individualizada, específica e motivada de
todos os fundamentos da decisão que inadmite recurso especial,
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nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do
RISTJ.
2. A multa prevista no  § 4º, do CPC não decorre do mero art. 1.021,
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou da
improcedência do recurso para autorizar sua imposição.
3. A interposição de agravo interno não inaugura instância, razão pela
qual é indevida a majoração de honorários advocatícios prevista no

 § 11, do CPC.art. 85,
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro João Otávio de AREsp n. 2.268.375/PR
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de   8/5/2023,  11/5/2023 –
  sem destaque  no original)

 
 
Assim, porque não foi demonstrado o equívoco nos fundamentos da decisão

impugnada, deve ser mantido o não conhecimento do agravo em recurso especial, já
que não é admissível a impugnação de seus fundamentos somente no âmbito do
agravo interno, em virtude da preclusão.

Nessas condições,  ao agravo interno. NEGO PROVIMENTO

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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